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ACÓRDÃO | 
: Direta de Inconstitucionalidade n.º 0001142-68.2016.8.05.0000 

Salvador 

: Tribunal Pleno 

: Des. Nilson Soares Castelo Branco 

: SINDPOC - Sindicato dos Policiais Civis do Estado da Bahia 

: Bruno de Almeida Maia (OAB: 18921/BA) 

: Governador do Estado da Bahia 

: Assembleia Legislativa do Estado da Bahia 

: Procurador-Geral do Estado 

Proc. Geral do Estado: Paulo Moreno Carvalho 

Proc. Geral de Justiça: Ediene Santos Lousado 

Prom. de Justiça: 

Assunto ; 

ADI n. 0001142-68.2016.8.05.0000 
ltsa 

Paulo Modesto 

Inconstitucionalidade Material 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO 
DOS SEGUINTES DISPOSITIVOS: ART. 46, II, “G”, E $2º, DA LEI 
ESTADUAL N. 6.074 DE 22 DE MAIO DE 1991; ART. 2º, IL E $2º, DA 
LEI ESTADUAL N. 9.289 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2004; E ART. 
109 DA LEI ESTADUAL N. 11.370 DE 04 DE FEVEREIRO DE 2009. 
APONTADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 146, 147, 148 E 148-A DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA BAHIA. 
INCONSTITUCIONALIDADE NÃO VERIFICADA. AÇÃO 
JULGADA IMPROCEDENTE. | CONSTITUCIONALIDADE 
RECONHECIDA EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 
DA BAHIA. 

1. Esclareça-se, de início, que, em oportunidade anterior, o Sindicato 
Requerente ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade impugnando os 
mesmos dispositivos infraconstitucionais do presente feito (ADI n. 
0008225-72.2015.8.05.0000). A referida Ação foi extinta sem julgamento 
do mérito, à unanimidade, com Parecer favorável da PGE e PGJ, uma vez 

que apontava, como parâmetro superior de controle de constitucionalidade, 
o art. 144 da Constituição Federal, sendo, portanto, da competência do 

Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, I, a, da CF. Desta vez, 

foram apontados como violados os artigos 146, 147, 148 e 148-A da 

Constituição do Estado da Bahia, viabilizando a apreciação do mérito por 

esta Corte de Justiça. Rejeitada a preliminar de incompetência absoluta 
suscitada pela Procuradoria Geral do Estado. 

2. O Requerente afirma que o art. 46, II, “g”, e 82º, da Lei Estadual n. 
6.074 de 22 de maio de 1991; o art. 2º, II e 82º, da Lei Estadual n. 9.289 de 

20 de dezembro de 2004; e o art. 109 da Lei Estadual n. 11.370 de 04 de 

fevereiro de 2009 conferem indevida autonomia ao Departamento de 

Polícia Técnica dentro da Secretaria de Segurança Pública, o que violaria 

os arts. 146, 147, 148 e 148-A da Constituição do Estado da Bahia. Afirma 

que o órgão deveria compor a estrutura da Polícia Ciyil do Estado.   
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3. Pelo confronto das normas impugnadas com os dispositivos 
constitucionais apontados como violados não se verifica nenhuma 
inconstitucionalidade. 

4. A Constituição do Estado prevê, no art. 146, 81º, que “a lei disciplinará a 
organização e funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança 
pública cujas atividades serão concentradas num único órgão de 
administração, a nível de Secretaria de Estado”. A Constituição do Estado 
entregou, portanto, a regulação da organização dos órgãos que compõem a 
Secretaria de Segurança à legislação comum, não tratando diretamente 
sobre a matéria. Ao contrário da Constituição Federal, a Constituição do 
Estado não prevê rol de órgãos que compõem a estrutura da Secretaria de 
Segurança Pública. Por esta razão, as normas impugnadas não teriam como 
violar qualquer dispositivo da Carta Estadual. 

5. Apesar de não regular a matéria, o constituinte aponta para certa 
autonomia por parte da Polícia Técnica, uma vez que prevê, no art. 146, 
$6º, que ela “será dirigida por perito, cargo organizado em carreira, cujo 
ingresso depende de concurso público de provas e títulos”. Ainda separa a 
polícia técnica da polícia civil de forma evidente, ao tratar de ambos em 
dispositivos separados: enquanto no art. 146, 86º, dispõe que a Polícia 
Técnica será dirigida por perito, cargo organizado em carreira, no art. 147 
prevê que a Polícia Civil será dirigida por Delegado de carreira. 

6. Assim, na Constituição do Estado da Bahia — único parâmetro superior 
idôneo para aferir a constitucionalidade de leis e atos normativos estaduais 
e municipais no âmbito deste Tribunal de Justiça — não há nenhum 
dispositivo violado pelas normas impugnadas. 

7. Como já decidido em anterior oportunidade, no bojo da ADI n. 
0008225-72.2015.8.05.0000, as normas impugnadas podem ser 
questionadas em face do art. 144 da Constituição Federal, este, sim, prevê 

rol de órgãos que compõem a Segurança Pública. Contudo, este controle só 
pode ser feito no âmbito do Supremo Tribunal Federal, única Corte 
competente para controlar, em abstrato, a constitucionalidade de leis e atos 

normativos federais e estaduais frente à Constituição Federal. 

8. Parecer da Procuradoria Geral de Justiça pela extinção do processo sem 
resolução do mérito por inépcia da inicial, nos termos do art. 330, I, do 
CPC. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 
IMPROCEDENTE. DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE 
DOS DISPOSITIVOS IMPUGNADOS FRENTE À CONSTITUIÇÃO 
DO ESTADO DA B 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n. 0001142-68.2016.8.05.0000, formulada pelo Sindicato dos 
Policiais Civis do Estado da Bahia — SINDPOC. 

Acordam os Desembargadores componentes do Pleno deste 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, por unanimidade, em rejeitar a preliminar de 

incompetência absoluta para julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
nos termos do Voto do Relator. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo 

Sindicato dos Policiais Civis do Estado da Bahia (SINDPOC) visando à declaração de 

inconstitucionalidade dos seguintes dispositivos: art. 46, II, “g”, e 82º, da Lei Estadual n. 

6.074 de 22 de maio de 1991; art. 2º, II e 82º, da Lei Estadual n. 9.289 de 20 de dezembro 

de 2004; e art. 109 da Lei Estadual n. 11.370 de 04 de fevereiro de 2009. 

Aduz que a inconstitucionalidade das referidas normas residiria no 
fato de disporem sobre organização do Departamento de Polícia Técnica como um órgão 
autônomo dentro da Secretaria de Segurança Pública, diretamente subordinado ao 

Secretário de Segurança Pública, e não como um órgão que compõe a estrutura da Polícia 

Civil do Estado (fl. 05 dos autos). 

Aponta como violados os arts. 146, 147, 148 e 148-A da 

Constituição do Estado da Bahia. 

Não houve pedido de medida cautelar, razão pela qual, nos termos 
do art. 6.º, caput e parágrafo único, da Lei n. 9.868/99, determinei a notificação dos 

Poderes Legislativo e Executivo do Estado da Bahia, através de seus representantes, para 
que se pronunciassem, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do quanto exposto na presente 

demanda (fl. 305). 

A Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, através do seu 
Presidente, José Marcelo do Nascimento Nilo, prestou as informações de fls. 323/327, 

manifestando-se pela constitucionalidade dos dispositivos impugnados. 

O Governador do Estado, Rui Costa, prestou informações de fls. 

331/333, com o fim de demonstrar a constitucionalidade nas normas objurgadas. 

Em cumprimento ao art. 8.º da Lei n. 9868/99, intimou-se a 

Procuradoria Geral do Estado e a Procuradoria Geral de Justiça para que elaborassem 
pareceres opinativos. 

A Procuradoria Geral do Estado manifestou-se às fls. 314/321, 
pela extinção do presente processo, sem julgamento do mérito, pela insuperável 

incompetência deste Tribunal de Justiça. Caso ultrapassado este entendimento, que fosse 
Julgada improcedente. 

Já a Procuradoria Geral de Justiça elaborou o Parecer de fls. 

340/345, opinando pela extinção do processo sem a resolução do mérito, por inépcia da 

a 
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inicial (art. 330, I, do CPC). Afirma o Parquet que houve “impugnação genérica dos 

dispositivos estaduais. Não foram indicados os fatos e fundamentos jurídicos em relação a 

cada um dos dispositivos impugnados, o que impossibilita a devida compreensão do 
objeto da demanda” (fl. 341). 

Estando o feito pronto para julgamento, lancei o presente 

Relatório e determinei a sua inclusão em pauta de julgamento. 
Determinei, ainda, que fossem encaminhadas cópias deste 

Relatório e do Parecer da Douta Procuradoria de Justiça aos demais Desembargadores, 
consoante dispõe o art. 182 do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça 

(alterado conforme Emenda Regimental n. 01/2016, de 16 de março de 2016, Dje 
17/03/2016). 

VOTO 

Esclareça-se, de início, que, em oportunidade anterior, o Sindicato 

Requerente ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade impugnando os mesmos 

dispositivos infraconstitucionais do presente feito (ADI n. 0008225-72.2015.8.05.0000). 
A referida Ação foi extinta sem julgamento do mérito, à unanimidade, com Parecer 
favorável da PGE e PGJ, uma vez que apontava, como parâmetro superior de controle de 

constitucionalidade, o art. 144 da Constituição Federal, sendo, portanto, da competência 

do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, I, a, da CF!. Desta vez, foram 

apontados como violados os artigos 146, 147, 148 e 148-A da Constituição do Estado 

da Bahia, viabilizando a apreciação do mérito por esta Corte de Justiça. Por esta 

razão, rejeito a preliminar de incompetência absoluta suscitada pela Procuradoria Geral do 
Estado. 

As normas impugnadas apresentam a seguinte redação: 

Art. 46, II, “g”, e 82º, da Lei Estadual n. 6.074 de 22 de maio de 1991: 

Art. 46 - A Secretaria da Segurança Pública, com a finalidade de formular e 

executar a política governamental destinada à preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do patrimônio, bem como a assecuratória dos 

direitos e garantias fundamentais, tem a seguinte estrutura básica: 
£g) Departamento de Polícia Técnica; 

8 2º - O Departamento de Polícia Técnica - DPT, diretamente subordinado ao 

Secretário da Segurança Pública, tem por finalidade a realização de perícias 
criminalísticas e médico-legais e a identificação civil e criminal. 

Art. 2º, Il e 82º, da Lei Estadual n. 9.289 de 20 de dezembro de 2004: 

Art. 2º - O Departamento de Polícia Técnica tem a seguinte estrutura básica: 
II - Corregedoria da Polícia Técnica; 
8 2º - A Corregedoria do Departamento de Polícia Técnica tem por finalidade 
assessorar o Diretor Geral no acompanhamento, controle e avaliação da 
    

! Art. 102 da CF. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei oy ato normativo federal; 

ADI n. 0001142-68.2016.8.05.0000 
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regularidade do funcionamento e operação das unidades do Departamento de 
Polícia Técnica. 

Art. 109 da Lei Estadual n. 11.370 de 04 de fevereiro de 2009 

Art. 109 - Fica mantida a estrutura organizacional e de cargos em comissão do 
Departamento de Polícia Técnica - DPT, conforme Lei nº 9.289, de 20 de 

dezembro de 2004, unidade subordinada à Secretaria de Segurança Pública do 
Sistema de Polícia Civil. 

O Requerente afirma que tais dispositivos conferem indevida 

autonomia ao Departamento de Polícia Técnica dentro da Secretaria de Segurança Pública, 

o que violaria os arts. 146, 147, 148 e 148-A da Constituição do Estado da Bahia. Afirma 

que o órgão deveria compor a estrutura da Polícia Civil do Estado. 

Para melhor compreensão do tema, vale transcrever os 

dispositivos constitucionais apontados como violados, ou seja, os parâmetros superiores 

de controle: 

Art. 146 - A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio. 
8 1º - Lei disciplinará a organização e funcionamento dos órgãos responsáveis 
pela segurança pública cujas atividades serão concentradas num único órgão de 
administração, a nível de Secretaria de Estado, de modo a garantir sua 

eficiência. 

8 2º - Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 
proteção de seus bens, serviços e instalações, na forma da lei. 

8 3º- Os órgãos de segurança pública, além dos cursos de formação, realizarão 
periódica reciclagem para aperfeiçoamento, avaliação e progressão funcional 
dos seus servidores. 
8 4º - Os órgãos de segurança pública serão assessorados e fiscalizados pelo 
Conselho de Segurança Pública, estruturado na forma da lei, guardando-se 

proporcionalidade relativa à respectiva representação. 

$ 5º - REVOGADO. 
86º - A polícia técnica será dirigida por perito, cargo organizado em carreira, 
cujo ingresso depende de concurso público de provas e títulos. 

Art. 147 - À Polícia Civil, dirigida por Delegado de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a 
apuração de infrações penais, exceto as militares. 

Parágrafo único - O cargo de Delegado, privativo de bacharel em direito, será 
estruturado em carreira, dependendo a investidura de concurso de provas e 

títulos, com a participação do Ministério Público e da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

Art. 148 - À Polícia Militar, força pública estadual, instituição permanente, 
organizada com base na hierarquia e disciplina militares, competem, entre 
outras, as seguintes atividades: 
I- polícia ostensiva de segurança, de trânsito urbano e rodoviário, de florestas e 
mananciais e a relacionada com a prevenção criminal, preservação e 

restauração da ordem pública; 
Il- REVOGADO 

IV - a polícia judiciária militar, a ser exercida em relação a séjls integrantes, na 

ADI n. 0001142-68.2016.8.05.0000 ae 
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forma da lei federal; 
V - a garantia ao exercício do poder de polícia dos órgãos públicos, 
especialmente os da área fazendária, sanitária, de proteção ambiental, de uso e 
ocupação do solo e do patrimônio cultural. 

Parágrafo único - A Polícia Militar, força auxiliar e reserva do Exército, será 

comandada por oficial da ativa da Corporação, do último posto do Quadro de 
Oficiais Policiais Militares, nomeado pelo Governador. 

Art. 148-A - O Corpo de Bombeiros Militar da Bahia, força auxiliar e reserva 

do Exército, organizado com base na hierarquia e disciplina, é órgão integrante 
do sistema de segurança pública, ao qual compete as seguintes atividades: 
I- defesa civil; 

II - prevenção e combate a incêndios e a situações de pânico; 

II - busca, resgate e salvamento de pessoas e bens a cargo do Corpo de 

Bombeiros Militar; 

IV - instrução e orientação de bombeiros voluntários, onde houver; 

V - polícia judiciária militar, a ser exercida em relação a seus integrantes, na 
forma da lei federal. 
Parágrafo único - O Corpo de Bombeiros Militar da Bahia será comandado por 
oficial da ativa da Corporação, do último posto do Quadro de Oficiais 

Bombeiros Militares, nomeado pelo Governador. 

Não se verifica, pelo confronto das normas impugnadas com os 

dispositivos constitucionais transcritos, nenhuma inconstitucionalidade. 

A Constituição do Estado prevê, no art. 146, 81º, que “a lei 

disciplinará a organização e funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança 

pública cujas atividades serão concentradas num único órgão de administração, a nível de 

Secretaria de Estado”. A Constituição do Estado entregou, portanto, a regulação da 
organização dos órgãos que compõem a Secretaria de Segurança à legislação comum, não 

tratando diretamente sobre a matéria. Ao contrário da Constituição Federal, a Constituição 
do Estado não prevê rol de órgãos que compõem a estrutura da Secretaria de Segurança 

Pública. Por esta razão, as normas impugnadas não teriam como violar qualquer 

dispositivo da Carta Estadual. 

Apesar de não regular a matéria, o constituinte aponta para certa 

autonomia por parte da Polícia Técnica, uma vez que prevê, no art. 146, 86º, que ela “será 

dirigida por perito, cargo organizado em carreira, cujo ingresso depende de concurso 

público de provas e títulos”. 

Ainda destaca a polícia técnica da polícia civil de forma evidente, 
ao tratar das duas em dispositivos separados: enquanto no art. 146, 86º, dispõe que a 

Polícia Técnica será dirigida por perito, cargo organizado em carreira, no art. 147 prevê 

que a Polícia Civil será dirigida por Delegado de carreira. 

Assim, na Constituição do Estado da Bahia — único parâmetro 

superior idôneo para aferir a constitucionalidade de leis e atos normativos estaduais e 

municipais no âmbito deste Tribunal de Justiça — não há nenhum dispositivo violado pelas 
normas impugnadas. 

Como já decidido em anterior oportunidade, no bojo da ADI n. 
0008225-72.2015.8.05.0000, as normas impugnadas podem ser questionadas em face do 

art. 144 da Constituição Federal, este, sim, prevê rol de órgãos que compõem a Segurança    
ADI n. 0001142-68.2016.8.05.0000 
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Pública?. Contudo, este controle só pode ser feito no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
única Corte competente para controlar, em abstrato, a constitucionalidade de leis e atos 

normativos federais e estaduais frente à Constituição Federal. 

Vale transcrever trecho do elucidativo Parecer da Procuradoria de 

Justiça (fls. 340/345): 

Outrossim, a pretensa fundamentação trazida pelo Requerente tem como 

parâmetro de controle em verdade o art. 144, da Constituição Federal e não os 

arts. 147, 148 e 149, da Carta baiana. Os art. 46, inc. II, “g”, 82º, da Lei 

Estadual nº 6.074/91; do art. 2º, inc. II, 82º, da Lei Estadual nº 9.289/04; e do 

art. 109, da Lei Estadual nº 11.370/09, não criam na estrutura da Secretaria da 

Segurança Pública um órgão autônomo e desvinculado da estrutura da Polícia 
Civil. 

Ao revés, o disposto nas supracitadas normas está em consonância com 
o disposto na Constituição da Bahia no art. 146, 86º, que prevê carreira 
autônoma, cujo provimento depende de aprovação em concurso público de 
provas e títulos, e é dirigida por membro da carreira. In verbis: [...] 

Diante da leitura da Constituição baiana não é possível declarar a 
inconstitucionalidade arguida pelo Requerente, pois a norma baiana não dispõe 
taxativamente acerca do rol de órgãos que compõem a estrutura da Secretaria 
de Segurança Pública. Como é sabido e ressabido, o Eg. Tribunal de Justiça da 
Bahia é competente para julgar e processar ação direta de inconstitucionalidade 
de atos normativos estaduais e municipais, sendo o parâmetro de controle a 
Constituição Estadual: [...] 

Não cabe aos Tribunais de Justiça estaduais o exercício do controle 

concentrado de constitucionalidade de leis e demais atos normativos estaduais e 
municipais em face da Constituição Federal: [...] 

É possível questionar a constitucionalidade das normas impugnadas 
tendo como parâmetro a Constituição Federal, mas como dito linhas acima 
deve ser feito perante o Supremo Tribunal Federal, que inclusive tem 
precedentes na matéria, conforme aduzido pelo Requerente. 

Igualmente relevante é o Parecer da Procuradoria Geral do Estado, 

constante às fls. 314/321, quando afirma: 

Com efeito, embora o Demandante indique suposta ofensa aos arts. 146 
a 148-A da Constituição do Estado da Bahia, sua irresignação em verdade 

refere-se ao disposto no art. 144 da Constituição Federal, pois, partindo do 

pressuposto de que o mesmo dispõe taxativamente sobre o rol dos órgãos que 

compõem a Segurança Pública, sustenta a impossibilidade de subsistir na 

estrutura de Segurança Pública do Estado da Bahia, Departamento de Polícia 

Técnica. 

Tal assertiva é facilmente verificável da leitura, ainda que perfunctória, 
do teor dos artigos da Constituição Estadual indicados, e destacados abaixo: 
[...] 

Ora Exa., é de clareza solar que não há nos artigos acima transcritos rol 

2 Art. 144 da CF. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para 
a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes 

órgãos: I - polícia federal; II - polícia rodoviária federal; III - polícia ferroviária fedeyal; IV - polícias 

civis; V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
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taxativo que permita a conclusão à qual deseja o Peticionante, na medida em 
que não há letra de lei determinando quais seriam os órgãos da segurança 
pública, taxativamente ou não, mas se limitando a regular alguns órgãos. 

Frise-se, ainda, que conforme disposição dos próprios artigos indicados, 
precisamente art. 146, 86º, a polícia técnica é destacada da polícia civil. 
Destarte, não há inconstitucionalidade a discutir em face dos artigos indicados 
na exordial. [...] 

Registre-se, inclusive, que o próprio Demandante reconhece que seria o 
STF o órgão competente a julgar a presente actio, na medida em que 

colacionou julgados de citado Tribunal em demandas semelhantes, em que fora 
suscitada a inconstitucionalidade da Constituição Estadual de outros Estados 
Membros em face do mesmo artigo da CF aqui em comento, não destacando, 

entretanto, qualquer julgado referente ao tema em Tribunais de Justiça 
Estaduais. 

Destaque-se ainda que sabe o Demandante acerca da incompetência 
absoluta deste Tribunal de Justiça para analisar seu pleito, na medida em que 
propôs anteriormente demanda semelhante, indicando apenas o art. 144 da 
Carta Magna como malferido, tendo tal ação sido extinta à unanimidade pela 
absoluta e clara incompetência do TJBA para dirimir o feito. O que se vê na 
presente demanda é uma tentativa de mascarar a sua real pretensão, qual seja, 

de que seja considerado que a Constituição Federal taxativamente determinou 
quais seriam os órgãos integrantes da Segurança Pública do Estado, não 
estando entre esses o Departamento de Polícia Técnica, sendo declarados, 

portanto, inconstitucionais, artigos de leis estaduais que assim disponham. 

Por fim, confira-se o que dizem as informações da Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia, prestadas pelo seu Presidente, José Marcelo do 
Nascimento Nilo, às fls. 323/327, e pelo Governador do Estado, Rui Costa, às fls. 

331/333, respectivamente: 
Ocorre que a presente ADIn não pode tomar como base o referido 

artigo da CF, tendo em vista que o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia não 
tem competência para julgar dispositivos que supostamente não estão em 
consonância com a Constituição Federal da República. 

Aliás, esse já foi o entendimento tomado no processo nº 
0008225-72.2015.8.05.0000, que tem as mesmas partes da presente demanda e 

que extinguiu o feito sem a resolução do mérito por incompetência do Tribunal 
de Justiça do Estado da Bahia. 

A alegada suposta violação da Constituição do Estado da Bahia em seus 
artigos 146, 147, 148 e 148-A é equivocada, tendo em vista que a Constituição 
Estadual não traz um rol taxativo sobre os seus órgãos. E mesmo não trazendo 

um rol taxativo sobre os seus órgãos, ainda prevê, expressamente, no artigo 
146, 86º a atuação da polícia técnica, senão vejamos: [...] 

[Informações da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia — fls. 323/327] 

Em primeiro, registra-se a incompetência deste Tribunal de Justiça para 
julgar a demanda em comento, pois a irresignação do Autor indubitavelmente 
refere-se, por via reflexa, ao disposto no art. 144 da Constituição Federal, 

asseverando que tal dispositivo constitucional dispõe taxativamente sobre o rol 
dos órgãos que compõem a Segurança Pública, motivo pelo qual seria 
impossível subsistir na estrutura de Segurança Pública do Estado da Bahia, 
Departamento de Polícia Técnica. 
[Informações do Governador do Estado — fls. 331/333]     
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CONCLUSÃO 

Diante destes fundamentos, rejeito a preliminar de incompetência 

absoluta para julgar improcedente esta ação direta de inconstitucionalidade, declarando a 

constitucionalidade dos dispositivos impugnados — art. 46, II, “g”, e 82º, da Lei Estadual 

n. 6.074 de 22 de maio de 1991; art. 2º, II e 82º, da Lei Estadual n. 9.289 de 20 de 

dezembro de 2004; e art. 109 da Lei Estadual n. 11.370 de 04 de fevereiro de 2009 — 

frente à Constituição do Estado da Bahia. 

É como voto. 

  ADI n. 0001142-68.2016.8.05.0000 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Nº 0001142-68.2016.8.05.0000 

RECORRENTE SINDPOC - SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO 
ESTADO DA BAHIA 

PROCURADOR(A)/ 

ADVOGADO(A) |: BRUNO DE ALMEIDA MAIA (OAB nº 18.921), 
ANTÔNIO ROBERTO PRATES MAIA (OAB n.º 4.266) e FERNANDA FERREIRA 

PINTO (OAB/BA n.º 4.928) 

  

RECORRIDO(A) |: GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA e 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA 

PROCURADOR(A)/ 

ADVOGADO(A) |: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

DECISÃO 

Trata-se de Recurso Extraordinário interposto pelo SINDPOC - 

SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DA BAHIA, com 

fundamento no art. 102, inciso III, alínea “a" do permissivo Constitucional, em 

desfavor do Acórdão proferido pelo Tribunal Pleno deste E. Tribunal de Justiça, 

inserto às fls. 364/372, que rejeitou a preliminar suscitada quanto a 

incompetência absoluta para para julgar improcedente esta ação direta de 

inconstitucionalidade, declarando a constitucionalidade dos dispositivos 

impugnados - art. 46, II, “g",e 8 2º, da Lei Estadual n. 6.074 de 22 de maio de 

1991; art. 2º, IL e 8 2º, da Lei Estadual n. 9.289 de 20 de dezembro de 2004; e 

art. 109 da Lei Estadual n. 11.370 de 04 de fevereiro de 2009 - frente à 

Constituição do Estado da Bahia e ainda rejeitou os aclaratórios, em consonância 

com o parecer da Procuradoria Geral do Estado e da Procuradoria Geral de 

Jutiça, inserto às fls. 432/438. 

Em suas razões, o Recorrente aduziu em síntese, que o Acórdão 
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vergastado violou os artigos 5º inciso XXXV; 93 inciso IX e 144 da Constituição 

Federal de 1988. 

O Recorrido apresentou contrarrazões, inserto à fls. 475/479. 

O detido exame dos autos revela que o Recurso Extraordinário não 

reúne condições de admissibilidade, tendo em vista o fundamento a seguir 

delineado. 

Quanto a irresignação do Recorrente no tocante a tese de 

transgressão aos artigos 5º incisos XXXV e 93, inciso IX da Constifuição Federal 

1988, não credencia a admissão do recurso, pois o acórdão recorrido tratou de 

todas as matérias relevantes suscitadas no feito e, inclusive, em sede de 

embargos de declaração, concluiu pela inexistência de qualquer omissão ou 

deficiência de fundamentação que justifique a interposição do recurso sob 

exame. 

O Supremo Tribunal Federal no recurso paradigma AI 791.292 (Tema 

339), decidiu pela existência da repercussão geral da matéria, reafirmando a 

jurisprudência consolidada no sentido de que o "art. 93, IX, da Constituição 

Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 

sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 

alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão”. 

Nesse sentido, a ementa abaixo transcrita: 

Ementa: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO 
GERAL. INSUFICIÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS 
ARTIGOS 5º, INCISOS XXXV e LV; E 37, CAPUT, E INCISO 
IL, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFENSA 
CONSTITUCIONAL MERAMENTE REFLEXA. REAPRECIAÇÃO DE 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 279 E 454, AMBAS 
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DO STF. 

1. Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e 

julgados, quando essenciais e relevantes as questões 

constitucionais a serem analisadas, sendo imprescindível ao 

recorrente, em sua petição de interposição de recurso, a 

apresentação formal e motivada da repercussão geral, que 

demonstre, perante o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, a 

existência de acentuado interesse geral na solução das questões 

constitucionais discutidas no processo, que transcenda a defesa 

puramente de interesses subjetivos e particulares. 

3. No julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. 

GILMAR MENDES, Tema 339), o Supremo Tribunal Federal 

assentou que o inciso IX do art. 93 da CF/1988 exige que o 

acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 

sucintamente. 

[.] (ARE 1224656 AgR, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE 

MORAES, Primeira Turma, julgado em 05/11/2019, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-254 DIVULG 20-11-2019 PUBLIC 21-11-2019) 

(Grifos acrescidos). 

Dessa maneira, constata-se, de forma cristalina, a estrita simetria 

entre o quanto decidido pelo aresto impugnado e o entendimento firmado pela 

Corte Constitucional. 

Em relação a suposta violação do artigo 144 da Constituição Federal de 

1988, verifica-se que o Recurso Extraordinário não merece guarida, tendo em 

vista que a aplicação dada ao dispositivo supracitado pelo acórdão vergastado 

reflete o entendimento sedimentado no âmbito do Supremo Tribunal Federal 

quanto ao tema. 

VP/03 

Confira-se, nesse sentido, a ementa do julgado hostilizado: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. ALEGADA OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIO NÃO VERIFICADO. 
ABORDAGEM INTEGRAL, CLARA E FUNDAMENTADA ACERCA 
DO PEDIDO E CAUSAS DE PEDIR ALEGADOS NA INICIAL. 
MERA REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ ANALISADA E 
DECIDIDA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E, NO 
MÉRITO, DESPROVIDOS. 
1. O Embargante alega, em síntese, omissão no Acórdão de 
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fis. 364/372, afirmando que não houve pronunciamento acerca 

da norma prevista no art. 144 da Constituição Federal, o qual 

afirma, só agora no bojo dos embargos, ser dispositivo de 

reprodução obrigatória nas Constituições Estaduais. Pede, 

então, que este Órgão Julgador se manifeste expressamente se 

a temática da segurança pública, prevista Constituição Federal, 

é de reprodução obrigatória nas Cartas Estaduais, bem como 

que “seja respondido se a temática atinente à segurança pública 

pode ser legislada pelo Estado sem observar os princípios da 

Constituição Federal”. 

2. Não se verifica o apontado vício. Na inicial da presente Ação 

Direta, foram impugnados dispositivos de leis estaduais frente, tão 

somente, aos artigos 146, 147, 148 e 148-A da Constituição 

Estadual. Extrai-se do Acórdão Recorrido que ele se debruçou 

sobre os pedidos do autor, refutando a inconstitucionalidade 

arguida de forma integral, clara e fundamentada. 

3. Não é cabível inovação da causa de pedir no bojo de 

Embargos de Declaração, devendo esse Recurso se restringir à 

matéria debatida nos autos (precedentes jurisprudenciais). Em 

verdade, não cabe ao Proponente, em sede de Embargos, inovar 

a causa de pedir, como se fosse juridicamente permitido ao 

Órgão Julgador apreciar, por via oblíqua, uma outra ação 

direta de inconstitucionalidade. 

4. Demonstrada a inexistência de qualquer omissão no julgado, vale 

destacar que os Embargos de Declaração não se prestam a 

rediscutir a matéria já sobejamente examinada e decidida. 

5. A matéria relativa à suposta violação do art. 144 da CF sequer 

pode ser conhecida por este Órgão Plenário. Em oportunidade 

anterior, o Requerente ajuizou a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n. 0008225-72.2015.8.05.00000, em apenso, 

apontando violação ao art. 144 da CF. Naquela oportunidade, o 

Pleno extinguiu a ação, sem resolução do mérito, à unanimidade de 

votos, com Parecer favorável da Procuradoria Geral do Estado e da 

Procuradoria Geral de Justiça, uma vez que o Tribunal de Justiça 

não é competente para zelar, em controle abstrato de normas, pela 

Constituição Federal, sob pena de usurpar competência do Supremo 

Tribunal Federal, definida pelo art. 102, I, “a”, da CF. 

6. Os prequestionamentos, relativos à matéria prevista nos 

arts. 25, 93, IX, e 144, todos da CF, tratam-se, em 

verdade, de inadmissível pós-questionamento, situação em que a 

parte pretende ver analisados argumentos trazidos somente no 

bojo dos embargos de declaração e, portanto, não veiculados 

anteriormente. Precedentes jurisprudenciais. Caso não fosse 

hipótese de pós-questionamento, configurando real 

prequestionamento, ao Embargante estaria resguardado o seu 

direito à interposição de Recurso Extraordinário, uma vez que 
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Udo 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
23 VICE-PRESIDÊNCIA 

52 AV. DO CAB, Nº 560 - CENTRO - CEP: 41745971 - 
SALVADOR/BA 

S 

  

incidente o art. 1.025 do NCPC, segundo o qual “consideram-se 

incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, 

para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de 

declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 

superior considere existentes erro, omissão, contradição ou 

obscuridade”. 

7. Nos presentes autos, a Assembleia Legislativa do Estado da 

Bahia manifestou-se pelo não conhecimento ou desprovimento dos 

Embargos, com supedâneo no art. 1.022, I, II e III, do NCPC. 

8. A Procuradoria Geral do Estado apresentou manifestação pelo 

não conhecimento ou não provimento do Recurso, com aplicação da 

multa prevista no art. 1.026, 82º, no NCPC. 

9. A Procuradoria Geral de Justiça confeccionou Parecer Opinativo 

de fls. 414/417, pelo desprovimento dos Embargos de Declaração. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDOS E, NO MÉRITO, 

DESPROVIDOS. 
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O posicionamento do acórdão está em consonância com entendimento 

pacífico do Supremo Tribunal Federal. Verifica-se no Acódão hostilzado, que tal 

dispositivo tido como violado, não foi objeto de debate, o que não autoriza - ante 

a falta de prequestionamento - a utilização do Recurso Extraordinário, face a 

incidência do óbice das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

Nessa linha de intelecção, trago à colação dos julgados que seguem: 

Ementa: AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. MANDADO DE INJUNÇÃO. POLICIAL 
MILITAR REFORMADO. REMUNERAÇÃO NA FORMA DE 
SUBSÍDIO. ARTS. 37, 8 4º, E 144, 8 9º, DA CRFB/88. NORMA 
CONSTITUCIONAL DE EFICÁCIA LIMITADA. ALEGAÇÃO DE 
NORMA REGULAMENTADORA EXISTENTE NO ÂMBITO DO 
ESTADO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. REITERADA REJEIÇÃO DOS 
ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELA PARTE NAS SEDES 
RECURSAIS ANTERIORES. MANIFESTO | INTUITO 
PROTELATÓRIO. MULTA DO ARTIGO 1.021, 8 4º, DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
(RE 914233 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 

julgado em 10/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-204 
DIVULG 25-09-2018 PUBLIC 26-09-2018) 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
2a VICE-PRESIDÊNCIA 

52 AV. DO CAB, Nº 560 - CENTRO - CEP: 41745971 - 
SALVADOR/BA 

EMENTA: 1. Recurso extraordinário: descabimento: dispositivos 

constitucionais tidos como violados (CF, artigos 37, caput, X e 

XIII; 42:44; 144, 8 6º; e 169, 1º) não examinados pelo acórdão 

recorrido: incidência da Súmula 282. 2. Embargos de 

declaração, prequestionamento e Súmula 356. Os embargos 

declaratórios só suprem a falta de prequestionamento quando a 

decisão embargada tenha sido efetivamente omissa a respeito 

da questão antes suscitada. 3. Recurso extraordinário: 

inadmissibiidade: controvérsia decidida à luz da legislação local (L. 

est. 11.216/95), que não enseja reexame no recurso extraordinário: 

incidência da Súmula 280. 
(AI 500483 AgR, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, 

Primeira Turma, julgado em 19/06/2007, DJe-082 DIVULG 

16-08-2007 PUBLIC 17-08-2007 DJ 17-08-2007 PP-00039 

EMENT VOL-02285-08 PP-01618) 

Diante de tais considerações, NEGA-SE SEGUIMENTO ao presente 

Recurso Extraordinário em relação ao (tema 339) e, em virtude das demais 

matérias INADMITO o Recurso Extremo. 

vP/03 

Publique-se. Intimem-se. 

Salvador, 11 de março de 2020. 

Des. Augusto de Lima Bispo 
2º Vice-Presidente 
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